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LEr No 2.543t2021

Autoriza o Poder Executivo L realizal repasse

financeiro à Associação dos Estudantes

Úniversitários de Ibirapuitã/RS ASSEUI e dá

outras providências.

JOSE NICOLODI PROVENCI, Prefeito Municipal de Ibirapuitã', Estado do Rio

Grande do Sul, ,o rrro ã. ,t ibuições queit 
" 

.ao conieridas pela Legislação em vigor;

FAZ SABER QUE a câmara Municipal apt'ovou e eu sanciono e promulgo a seguinte

Art. 1o Fica o Poder Executivo autorizado arealizarrepasse financeiro à Associação dos

Esrudantes universitários de Ibirapuitã - ÀisEut, pessoa jurídica de direito privado sem

Íins lucratiros, irrs.rú no CNPj ,oU o-rrJ g2'4il'354'-OOot-+Z com a finalidade de

custear, parcialmente, u, a"rp.rusde transporte dos estudantes: universitarios' de ctlrsos

técnicos, de cursinhos pré-vestibu1ar91 e piofissionaiizantes' quais são frequentados em

estabelecimentos de-en'sino fora dos limiàs Municipais' mediante celebração de Termo

lei

de Fomento;

mês;

§1o o repasse financeiro que trata este artigo terá o valor de até R$ 32'000'00 (trinta e

dois mil reais), a ser repassado em O+ tquatr"oi parcelas a contar de setembr o de 2A2l ' de

acordo com as porriúitiàudes financeiias dó Poder Executivo e da comprovação dos

efetivos dias de d;;;i; A.s.ui, na for*u do termo de fomento a ser ceiebrado e em

conformidade com o átt' +g da Lei 13'01912014;

§2o os saldos de vaiores desse lepasse, enquanto não utilizados' deverão ser

obrigatoriamente aplicados em cadem"tãs í"poup*ça de instituição Íinanceira oficial se

a previsão de seu;;i;k*l ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira

de curto prazo,q.ru"ao u í,iiização dos mesmos se veriÍicar em plazos menoles que um

§3" As receitas financeiras auferidas na fotma do §2o serão obrigatoriamente computadas

a crédito do repasse e aplicadas, .*.1rrri"*entel no objeto dã sua finalidade' devendo

constar de dernonstrativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste;

§4o Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do termo de fomento' os saldos

financeiros remanescentes, inclusiv. ot p,ã'*ientes das receitas obtidas das aplicações

financeiras realizadas, serão devolvidoJ- ao Município, no prazo improrrogável de 30

(uinta) dias do 
"r.rriã, 

sob p"na au i*.aiutu i"*t"*úaó de támada de contas especial da

Associação dos Uniãritárior, proriO.rr.iuda p.lo póder Executivo Municipal;
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Art. 20 A concessão do repasse financeiro fica condicionada ao atendimento, pela
entidade interessada, dos requisitos estabelecidos pelo art. 34 dalei 13.01912014,bem
como do atendimento ao seguinte:

I - apresentar semestralmente comprovantes de matrícula e de efetividade dos acadêmicos
beneficiados, através de documento expedido pela instituição de ensino respectiva;

Parágrafo único: A título de contrapartida, a Associação beneficiada, através de seus
acadêmicos, deverá, sempre que previamente convocada, participar de eventos,
promoções, campanhas, levantamento de dados, censos, mobilizaçõ.s e progrumas, entre
outros, promovidos pelo Executivo Municipal, nas diversas áreas de atuàção pública, sob
pena de cancelamento do repasse e rescisão do termo de fomento;

Art. 39 Obedecendo ao princípio constitucional da igualdade, determina-se que os valores
repassados aos estudantes sejam divididos de manãira igual e equânime, ábservadas as
distâncias das cidades, sob pena de caricelamento total dõ repasse e rescisão do termo de
fomento; Caso haja saldo, poderá ser utilizado para custeio geral do transporte.

Art. 4o A entidade beneficirâri afrcaráobrigada a prestar contas dos recursos recebidos da
municipalidade, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei Federai no 4.320, de 17 de março de
7964,e do art.63 daLei 13.01912014, até 30 (trinta) dias após o enceffÍrmento do ano
letivo, sem prejuízo da fiscalizaçáo a ser exercida pelo tvtuniôipio, a qualquer tempo;

Art. 50 No exercício financeiro as despesas decorrentes da execução desta Lei correrão a
conta dos recursos consignados no orçamento da Secretaria úunicipal de Educação,
cultura, Desporto, Lazer e Turismo -05.03.3.3.50.43 subvenções sociâis;

Art. 60 Esta Lei entrará em vigor na data de sua pubiicagão, com prazo de validade
estabelecido até a daÍa do último Íepasse de que trata o §t" ao art. t"; revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Ibirapuitâ/Rs,
Em 16 de setembro de2}Zl"
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